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Alteração 1
Ibán García Del Blanco, Axel Voss

Proposta de resolução
Citação 36-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a Comunicação 
da Comissão ao Parlamento Europeu, ao 
Conselho, ao Comité Económico e Social 
Europeu e ao Comité das Regiões, 
intitulada «Uma Década Digital para as 
crianças e os jovens: a nova Estratégia 
europeia para uma Internet melhor para 
as crianças (BIK+)» (COM(2022)0212);

Or. en

Alteração 2
Emmanuel Maurel

Proposta de resolução
Considerando A

Proposta de resolução Alteração

A. Considerando que os mundos 
virtuais ainda não estão amplamente 
disseminados, embora a sua utilização em 
vários domínios tenha sensibilizado a 
opinião pública e atraído a atenção das 
autoridades públicas;

A. Considerando que os mundos 
virtuais ainda não estão disseminados e a 
sua utilização em vários domínios tenha, 
até agora, sido marcada pelo fracasso; 
que, a este respeito, a apresentação pela 
Comissão Europeia, em 30 de novembro 
de 2022, de determinados aspetos da sua 
Estratégia Global Gateway num mundo 
virtual contou com a participação de seis 
pessoas, com um custo estimado de 
387 000 EUR;

Or. fr

Alteração 3
Ibán García Del Blanco, Axel Voss
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Proposta de resolução
Considerando A

Proposta de resolução Alteração

A. Considerando que os mundos 
virtuais ainda não estão amplamente 
disseminados, embora a sua utilização em 
vários domínios tenha sensibilizado a 
opinião pública e atraído a atenção das 
autoridades públicas;

A. Considerando que os mundos 
virtuais ainda não estão amplamente 
disseminados, embora a sua utilização em 
vários domínios (por exemplo, cuidados de 
saúde, educação e jogos) tenha 
sensibilizado a opinião pública e atraído a 
atenção das autoridades públicas;

Or. en

Alteração 4
Daniel Buda

Proposta de resolução
Considerando A

Proposta de resolução Alteração

A. Considerando que os mundos 
virtuais ainda não estão amplamente 
disseminados, embora a sua utilização em 
vários domínios tenha sensibilizado a 
opinião pública e atraído a atenção das 
autoridades públicas;

A. Considerando que os mundos 
virtuais ainda não estão amplamente 
regulados e disseminados, embora a sua 
utilização em vários domínios tenha 
sensibilizado a opinião pública e atraído a 
atenção das autoridades públicas;

Or. ro

Alteração 5
Gilles Lebreton

Proposta de resolução
Considerando A

Proposta de resolução Alteração

A. Considerando que os mundos 
virtuais ainda não estão amplamente 
disseminados, embora a sua utilização em 
vários domínios tenha sensibilizado a 
opinião pública e atraído a atenção das 

A. Considerando que os mundos 
virtuais ainda não estão regulados por lei, 
embora a sua utilização em vários 
domínios tenha sensibilizado a opinião 
pública e atraído a atenção das autoridades 
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autoridades públicas; públicas;

Or. fr

Alteração 6
Daniel Buda

Proposta de resolução
Considerando A-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

A-A. Considerando que assistimos a 
mudanças significativas no atual 
panorama tecnológico, em que os mundos 
virtuais se propagaram cada vez mais 
rapidamente;

Or. ro

Alteração 7
Daniel Buda

Proposta de resolução
Considerando A-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

A-B. Considerando que é essencial 
continuar a promover e a desenvolver 
novas tecnologias, reconhecendo o seu 
potencial transformador em domínios 
como a educação, a cultura, a medicina, a 
indústria do entretenimento e muitos 
outros;

Or. ro

Alteração 8
Patrick Breyer

Proposta de resolução
Considerando B
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Proposta de resolução Alteração

B. Considerando que, segundo os 
peritos, o metaverso poderá ainda demorar 
10 a 15 anos a atingir todo o seu potencial 
e que é expectável que o seu 
desenvolvimento tenha um impacto 
significativo no contexto digital nos 
próximos anos, criando oportunidades e 
riscos que têm de ser considerados;

B. Considerando que, segundo os 
peritos, os mundos virtuais poderão ainda 
demorar 10 a 15 anos a atingir todo o seu 
potencial e que é expectável que o seu 
desenvolvimento tenha um impacto 
significativo no contexto digital nos 
próximos anos, criando oportunidades e 
riscos que têm de ser considerados;

Or. en

Alteração 9
Karen Melchior

Proposta de resolução
Considerando B

Proposta de resolução Alteração

B. Considerando que, segundo os 
peritos, o metaverso poderá ainda demorar 
10 a 15 anos a atingir todo o seu potencial 
e que é expectável que o seu 
desenvolvimento tenha um impacto 
significativo no contexto digital nos 
próximos anos, criando oportunidades e 
riscos que têm de ser considerados;

B. Considerando que, segundo os 
peritos, os mundos virtuais poderão ainda 
demorar 10 a 15 anos a atingir todo o seu 
potencial e que o seu desenvolvimento 
pode ter um impacto significativo no 
contexto digital nos próximos anos, 
criando oportunidades e riscos que têm de 
ser considerados;

Or. en

Alteração 10
Ibán García Del Blanco, Axel Voss

Proposta de resolução
Considerando B-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

B-A. Considerando que a soberania 
digital é um meio de promover o conceito 
de liderança europeia e de autonomia 
estratégica e que é fundamental para 
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garantir a capacidade da UE para definir 
e aplicar a legislação no ambiente digital, 
garantindo mundos virtuais éticos, 
sustentáveis e centrados no ser humano e 
preservando a salvaguarda dos direitos 
fundamentais e dos valores da União 
Europeia;

Or. en

Alteração 11
Daniel Buda

Proposta de resolução
Considerando B-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

B-A. Considerando que observamos que 
a legislação europeia em vigor não é 
adequada ou apropriada ao 
desenvolvimento dos mundos virtuais;

Or. ro

Alteração 12
Daniel Buda

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Observa que atualmente os 
conceitos de «metaverso» e de «mundo 
virtual» não têm definições consolidadas;

1. Observa que atualmente os 
conceitos de «metaverso» e de «mundo 
virtual» não têm definições consolidadas e 
harmonizadas que possam ser aplicadas 
de modo uniforme;

Or. ro

Alteração 13
Patrick Breyer
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Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Observa que atualmente os 
conceitos de «metaverso» e de «mundo 
virtual» não têm definições consolidadas;

1. Observa que atualmente as 
tecnologias de «metaverso» e de «mundo 
virtual» não têm definições consolidadas;

Or. en

Alteração 14
Karen Melchior

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Observa que atualmente os 
conceitos de «metaverso» e de «mundo 
virtual» não têm definições consolidadas;

1. Observa que atualmente o conceito 
de «mundos virtuais» não têm definições 
consolidadas;

Or. en

Alteração 15
Patrick Breyer

Proposta de resolução
N.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Congratula-se, a este respeito, com 
o facto de a Comissão incluir na sua 
comunicação uma definição centrada nas 
principais características dos mundos 
virtuais, cujo teor é o seguinte: «os mundos 
virtuais são ambientes persistentes e 
imersivos, baseados em tecnologias que 
incluem a realidade 3D e a realidade 
estendida (XR), que permitem combinar os 
mundos físico e digital em tempo real, para 
uma série de fins, tais como conceber, 

2. Congratula-se, a este respeito, com 
o facto de a Comissão incluir na sua 
comunicação uma definição centrada nas 
principais características dos mundos 
virtuais, cujo teor é o seguinte: «os mundos 
virtuais são ambientes persistentes e 
imersivos, baseados em tecnologias que 
incluem a realidade 3D e a realidade 
estendida (XR), que permitem combinar os 
mundos físico e digital em tempo real, para 
uma série de fins, tais como conceber, 
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fazer simulações, colaborar, aprender, 
socializar, efetuar transações ou 
proporcionar entretenimento»;

fazer simulações, colaborar, aprender, 
socializar, efetuar transações ou 
proporcionar entretenimento»; salienta que 
essa definição pode carecer de clareza; 
realça que muitas das tecnologias 
denominadas «mundos virtuais» existem 
há anos; sublinha que uma futura 
estratégia europeia deve assentar na 
investigação, nas provas científicas e na 
relevância para a sociedade, em vez de se 
basear em palavras de 
ordem proclamadas;

Or. en

Alteração 16
Patrick Breyer

Proposta de resolução
N.º 3

Proposta de resolução Alteração

3. Salienta a importância fundamental 
de promover a normalização e a 
interoperabilidade para o pleno 
desenvolvimento do metaverso, enquanto 
ecossistema de mundos virtuais 
interligados;

3. Salienta a importância fundamental 
de promover a normalização e a 
interoperabilidade para o pleno 
desenvolvimento de um ecossistema de 
mundos virtuais descentralizados e 
interligados;

Or. en

Alteração 17
Karen Melchior

Proposta de resolução
N.º 3

Proposta de resolução Alteração

3. Salienta a importância fundamental 
de promover a normalização e a 
interoperabilidade para o pleno 
desenvolvimento do metaverso, enquanto 
ecossistema de mundos virtuais 

3. Salienta a importância fundamental 
de promover a normalização e a 
interoperabilidade para o pleno 
desenvolvimento de um ecossistema de 
mundos virtuais interligados;
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interligados;

Or. en

Alteração 18
Daniel Buda

Proposta de resolução
N.º 4

Proposta de resolução Alteração

4. Afirma que os mundos virtuais 
acessíveis na UE devem nortear-se pelos 
valores éticos, princípios e direitos 
fundamentais consagrados na Carta dos 
Direitos Fundamentais da União 
Europeia26 e na legislação da UE em vigor;

4. Afirma que os mundos virtuais 
acessíveis na UE devem nortear-se pelos 
objetivos da UE, os valores éticos, 
princípios e direitos fundamentais 
consagrados na Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia e na 
legislação da UE em vigor; sublinha que é 
igualmente necessário um 
acompanhamento contínuo do 
desenvolvimento da tecnologia do 
metaverso e do seu impacto na sociedade, 
para que a regulamentação possa ser 
adaptada e/ou atualizada em função dos 
novos desafios que possam surgir ao 
longo do tempo; salienta que tal exige 
também uma estreita cooperação entre os 
legisladores europeus, as autoridades 
públicas, a indústria e a sociedade civil, a 
fim de desenvolver e aplicar 
regulamentação adequada, eficaz e 
harmonizada;

_________________
26 JO C 303 de 14.12.2007, p. 1.

Or. ro

Alteração 19
Ibán García Del Blanco, Axel Voss

Proposta de resolução
N.º 4
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Proposta de resolução Alteração

4. Afirma que os mundos virtuais 
acessíveis na UE devem nortear-se pelos 
valores éticos, princípios e direitos 
fundamentais consagrados na Carta dos 
Direitos Fundamentais da União 
Europeia26 e na legislação da UE em vigor;

4. Afirma que os mundos virtuais 
acessíveis na UE devem nortear-se pelos 
valores éticos, princípios e direitos 
fundamentais consagrados na Carta dos 
Direitos Fundamentais da União 
Europeia26 e na legislação da UE em vigor, 
nomeadamente em matéria de privacidade 
dos dados, normas de segurança e 
proteção, partilha de dados, moderação de 
conteúdos, cibersegurança, direitos dos 
trabalhadores, proteção dos consumidores 
e das crianças, requisitos de 
acessibilidade, respeito pelos direitos de 
propriedade intelectual, disputabilidade e 
equidade dos mercados;

_________________ _________________
26 JO C 303 de 14.12.2007, p. 1. 26 JO C 303 de 14.12.2007, p. 1.

Or. en

Alteração 20
Patrick Breyer

Proposta de resolução
N.º 4

Proposta de resolução Alteração

4. Afirma que os mundos virtuais 
acessíveis na UE devem nortear-se pelos 
valores éticos, princípios e direitos 
fundamentais consagrados na Carta dos 
Direitos Fundamentais da União 
Europeia26 e na legislação da UE em vigor;

4. Afirma que os mundos virtuais 
acessíveis na UE devem respeitar valores 
éticos, princípios e direitos fundamentais 
consagrados na Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia e na 
legislação da UE26 em vigor;

_________________ _________________
26 JO C 303 de 14.12.2007, p. 1. 26 JO C 303 de 14.12.2007, p. 1.

Or. en

Alteração 21
Daniel Buda
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Proposta de resolução
N.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Recorda que os mundos virtuais 
devem ser desenvolvidos e disseminados 
em conformidade com o princípio geral 
segundo o qual o que é considerado ilegal 
fora de linha deve também sê-lo em linha, 
assegurando que os direitos das pessoas 
enquanto utilizadores, consumidores, 
trabalhadores, investidores e criadores 
sejam plenamente respeitados;

5. Recorda que os mundos virtuais 
devem ser desenvolvidos e disseminados 
em conformidade com o princípio geral 
segundo o qual o que é considerado ilegal 
fora de linha deve também sê-lo em linha, 
assegurando que os direitos das pessoas 
enquanto utilizadores, consumidores, 
trabalhadores, investidores e criadores 
sejam plenamente respeitados; considera 
que é igualmente necessário identificar e 
aplicar normas claras e harmonizadas, a 
fim de proteger os dados pessoais, a 
privacidade, o saber-fazer e os segredos 
comerciais, combater o assédio e o 
discurso de ódio e prevenir abusos e 
fraudes em linha;

Or. ro

Alteração 22
Patrick Breyer

Proposta de resolução
N.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Recorda que os mundos virtuais 
devem ser desenvolvidos e disseminados 
em conformidade com o princípio geral 
segundo o qual o que é considerado ilegal 
fora de linha deve também sê-lo em linha, 
assegurando que os direitos das pessoas 
enquanto utilizadores, consumidores, 
trabalhadores, investidores e criadores 
sejam plenamente respeitados;

5. Reconhece a importância de 
alinhar o desenvolvimento e a 
implantação dos mundos virtuais com o 
princípio geral de que o que é considerado 
ilegal fora de linha deve ser 
cuidadosamente avaliado quanto à sua 
aplicabilidade no domínio em linha, 
assegurando que os direitos fundamentais 
são plenamente respeitados; embora 
envide esforços para assegurar que os 
direitos das pessoas enquanto utilizadores, 
consumidores, trabalhadores, investidores e 
criadores sejam plenamente respeitados, 
reconhece que o contexto digital pode 
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necessitar de adaptações e considerações 
matizadas para combater eficazmente as 
infrações em linha.

Or. en

Alteração 23
Kosma Złotowski

Proposta de resolução
N.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Recorda que os mundos virtuais 
devem ser desenvolvidos e disseminados 
em conformidade com o princípio geral 
segundo o qual o que é considerado ilegal 
fora de linha deve também sê-lo em linha, 
assegurando que os direitos das pessoas 
enquanto utilizadores, consumidores, 
trabalhadores, investidores e criadores 
sejam plenamente respeitados;

5. Recorda que os mundos virtuais 
devem ser desenvolvidos e disseminados 
em conformidade com o princípio geral 
segundo o qual o que é considerado ilegal 
fora de linha deve também sê-lo em linha, 
assegurando que os direitos das pessoas, 
com especial destaque para as crianças, 
enquanto utilizadores, consumidores, 
trabalhadores, investidores e criadores 
sejam plenamente respeitados;

Or. en

Alteração 24
Karen Melchior

Proposta de resolução
N.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Recorda que os mundos virtuais 
devem ser desenvolvidos e disseminados 
em conformidade com o princípio geral 
segundo o qual o que é considerado ilegal 
fora de linha deve também sê-lo em linha, 
assegurando que os direitos das pessoas 
enquanto utilizadores, consumidores, 
trabalhadores, investidores e criadores 
sejam plenamente respeitados;

5. Recorda que os mundos virtuais 
devem ser desenvolvidos e disseminados 
em conformidade com o Regulamento 
Serviços Digitais, assegurando que os 
direitos das pessoas enquanto utilizadores, 
consumidores, trabalhadores, investidores e 
criadores sejam plenamente respeitados;
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Or. en

Alteração 25
Geoffroy Didier

Proposta de resolução
N.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Recorda que os mundos virtuais 
devem ser desenvolvidos e disseminados 
em conformidade com o princípio geral 
segundo o qual o que é considerado ilegal 
fora de linha deve também sê-lo em linha, 
assegurando que os direitos das pessoas 
enquanto utilizadores, consumidores, 
trabalhadores, investidores e criadores 
sejam plenamente respeitados;

5. Recorda que os mundos virtuais 
devem ser desenvolvidos e disseminados 
em conformidade com o princípio geral 
segundo o qual o que é considerado ilegal 
fora de linha deve também sê-lo em linha, 
assegurando que os direitos das pessoas 
enquanto utilizadores, consumidores, 
trabalhadores, investidores, titulares de 
direitos e criadores sejam plenamente 
respeitados;

Or. en

Alteração 26
Ibán García Del Blanco, Axel Voss

Proposta de resolução
N.º 5-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

5-A. Salienta que, em particular, os 
seguintes atos legislativos já se aplicam a 
diferentes aspetos dos mundos virtuais, o 
Regulamento Serviços Digitais (RSD); o 
Regulamento Mercados Digitais; o 
Regulamento Governação de Dados; o 
Regulamento Dados; a proposta de 
regulamento relativo à inteligência 
artificial; o Regulamento Geral sobre a 
Proteção de Dados (RGPD); o 
Regulamento relativo à segurança geral 
dos produtos; a Diretiva Práticas 
Comerciais Desleais; o Regulamento 
Mercados de Criptoativos (MiCA); a 
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Identidade Digital Europeia (eID): a 
Diretiva Direitos de Autor no Mercado 
Único Digital; o Regulamento sobre a 
marca da UE; a Diretiva relativa à 
proteção dos segredos comerciais; a Lei 
Europeia da Acessibilidade; a Diretiva 
Acessibilidade da Web;

Or. en

Alteração 27
Ibán García Del Blanco, Axel Voss

Proposta de resolução
N.º 6

Proposta de resolução Alteração

6. Destaca a importância de controlar 
o cumprimento e de assegurar a aplicação 
efetiva dos instrumentos jurídicos 
aplicáveis em vigor; insta a Comissão a 
elaborar orientações e boas práticas, em 
cooperação com as várias partes 
interessadas, clarificando as suas 
obrigações e responsabilidades jurídicas no 
metaverso;

6. Destaca a importância de controlar 
o cumprimento e de assegurar a aplicação 
efetiva dos instrumentos jurídicos 
aplicáveis em vigor; insta a Comissão a 
elaborar orientações e boas práticas, em 
cooperação com as várias partes 
interessadas, clarificando as obrigações e 
responsabilidades jurídicas das várias 
partes interessadas envolvidas no 
metaverso, como os operadores de 
plataformas, os prestadores de serviços, os 
programadores e os utilizadores, à luz do 
direito da UE aplicável;

Or. en

Alteração 28
Patrick Breyer

Proposta de resolução
N.º 6

Proposta de resolução Alteração

6. Destaca a importância de controlar 
o cumprimento e de assegurar a aplicação 
efetiva dos instrumentos jurídicos 

6. Destaca a importância de controlar 
o cumprimento e de assegurar a aplicação 
efetiva dos instrumentos jurídicos 
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aplicáveis em vigor; insta a Comissão a 
elaborar orientações e boas práticas, em 
cooperação com as várias partes 
interessadas, clarificando as suas 
obrigações e responsabilidades jurídicas no 
metaverso;

aplicáveis em vigor; insta a Comissão a 
elaborar orientações e boas práticas, em 
cooperação com diferentes partes 
interessadas, incluindo representantes da 
sociedade civil e organizações de defesa 
dos consumidores, bem como o meio 
académico, clarificando as suas obrigações 
e responsabilidades jurídicas nos mundos 
virtuais;

Or. en

Alteração 29
Karen Melchior

Proposta de resolução
N.º 6

Proposta de resolução Alteração

6. Destaca a importância de controlar 
o cumprimento e de assegurar a aplicação 
efetiva dos instrumentos jurídicos 
aplicáveis em vigor; insta a Comissão a 
elaborar orientações e boas práticas, em 
cooperação com as várias partes 
interessadas, clarificando as suas 
obrigações e responsabilidades jurídicas no 
metaverso;

6. Destaca a importância de controlar 
o cumprimento e de assegurar a aplicação 
efetiva dos instrumentos jurídicos 
aplicáveis em vigor; insta a Comissão a 
elaborar orientações e boas práticas, em 
cooperação com as várias partes 
interessadas, clarificando as suas 
obrigações e responsabilidades jurídicas 
nos mundos virtuais;

Or. en

Alteração 30
Daniel Buda

Proposta de resolução
N.º 6

Proposta de resolução Alteração

6. Destaca a importância de controlar 
o cumprimento e de assegurar a aplicação 
efetiva dos instrumentos jurídicos 
aplicáveis em vigor; insta a Comissão a 
elaborar orientações e boas práticas, em 

6. Destaca a importância de controlar 
regularmente o cumprimento e de 
assegurar a aplicação efetiva dos 
instrumentos jurídicos aplicáveis em vigor; 
insta a Comissão a elaborar orientações e 
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cooperação com as várias partes 
interessadas, clarificando as suas 
obrigações e responsabilidades jurídicas no 
metaverso;

boas práticas, em cooperação com as várias 
partes interessadas, clarificando as suas 
obrigações e responsabilidades jurídicas no 
metaverso;

Or. ro

Alteração 31
Emmanuel Maurel

Proposta de resolução
N.º 7

Proposta de resolução Alteração

7. Sublinha que é fundamental que a 
Comissão realize regularmente controlos 
de qualidade dos instrumentos jurídicos 
aplicáveis em vigor e salienta que qualquer 
futura legislação sobre o metaverso deve 
evitar sobreposições ou incoerências, 
colmatando simultaneamente as lacunas 
sempre que necessário;

7. Sublinha que é fundamental que a 
Comissão realize regularmente controlos 
de qualidade dos instrumentos jurídicos 
aplicáveis em vigor e salienta que qualquer 
futura legislação sobre os mundos virtuais 
deve colmatar as lacunas sempre que 
necessário;

Or. fr

Alteração 32
Kosma Złotowski

Proposta de resolução
N.º 7

Proposta de resolução Alteração

7. Sublinha que é fundamental que a 
Comissão realize regularmente controlos 
de qualidade dos instrumentos jurídicos 
aplicáveis em vigor e salienta que qualquer 
futura legislação sobre o metaverso deve 
evitar sobreposições ou incoerências, 
colmatando simultaneamente as lacunas 
sempre que necessário;

7. Sublinha que é fundamental que a 
Comissão realize de forma regular e 
frequente controlos de qualidade dos 
instrumentos jurídicos aplicáveis em vigor 
e salienta que qualquer futura legislação 
sobre o metaverso deve evitar 
sobreposições ou incoerências, colmatando 
simultaneamente as lacunas sempre que 
necessário;

Or. en
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Alteração 33
Karen Melchior

Proposta de resolução
N.º 7

Proposta de resolução Alteração

7. Sublinha que é fundamental que a 
Comissão realize regularmente controlos 
de qualidade dos instrumentos jurídicos 
aplicáveis em vigor e salienta que qualquer 
futura legislação sobre o metaverso deve 
evitar sobreposições ou incoerências, 
colmatando simultaneamente as lacunas 
sempre que necessário;

7. Sublinha que é fundamental que a 
Comissão realize regularmente controlos 
de qualidade dos instrumentos jurídicos 
aplicáveis em vigor e salienta que qualquer 
futura legislação sobre os mundos virtuais 
deve evitar sobreposições ou incoerências, 
colmatando simultaneamente as lacunas 
sempre que necessário;

Or. en

Alteração 34
Patrick Breyer

Proposta de resolução
N.º 7

Proposta de resolução Alteração

7. Sublinha que é fundamental que a 
Comissão realize regularmente controlos 
de qualidade dos instrumentos jurídicos 
aplicáveis em vigor e salienta que qualquer 
futura legislação sobre o metaverso deve 
evitar sobreposições ou incoerências, 
colmatando simultaneamente as lacunas 
sempre que necessário;

7. Sublinha que é fundamental que a 
Comissão realize regularmente controlos 
de qualidade dos instrumentos jurídicos 
aplicáveis em vigor e salienta que qualquer 
futura legislação sobre os mundos virtuais 
deve evitar sobreposições ou incoerências, 
colmatando simultaneamente as lacunas 
sempre que necessário;

Or. en

Alteração 35
Patrick Breyer

Proposta de resolução
N.º 9
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Proposta de resolução Alteração

9. Realça que estudos recentes 
demonstraram que os dados dos sensores 
de RV são tão identificáveis como um 
leitor de impressões digitais e podem ser 
utilizados para inferir uma série de 
atributos como a idade, o género, o 
rendimento, a etnia e o estatuto de 
deficiência; considera que esta situação 
suscita questões éticas significativas que 
não devem ser ignoradas; afirma que uma 
parte da resposta a estas questões éticas em 
torno da recolha de grandes quantidades de 
dados pessoais, incluindo dados 
biométricos, consiste em garantir que o 
consentimento para a recolha desses dados 
não é obtido apenas no momento da 
entrada no mundo virtual, mas também em 
cada caso de utilização, em conformidade 
com o princípio da limitação da finalidade 
estabelecido no RGPD;

9. Realça que estudos recentes 
demonstraram que os dados dos sensores 
de RV são tão identificáveis como um 
leitor de impressões digitais e podem ser 
utilizados para inferir uma série de 
atributos como a idade, o género, o 
rendimento, a etnia e o estatuto de 
deficiência; considera que esta situação 
suscita questões éticas e jurídicas 
significativas que devem ser abordadas; 
sublinha que as tecnologias permitem o 
acesso aos espaços mais íntimos dos 
utilizadores, como o seu domicílio; 
destaca a necessidade de prevenir a 
recolha ilegal de dados e a utilização de 
dados sensíveis dos utilizadores para 
práticas de vigilância comercial; salienta 
que os mundos virtuais podem ter um 
impacto negativo na privacidade dos 
dados dos utilizadores; afirma que uma 
parte da resposta a estas questões éticas em 
torno da recolha de grandes quantidades de 
dados pessoais, incluindo dados 
biométricos, consiste em garantir que o 
consentimento para a recolha desses dados 
não é obtido apenas no momento da 
entrada no mundo virtual, mas também em 
cada caso de utilização, em conformidade 
com os princípios estabelecidos no RGPD, 
como os da privacidade desde a conceção 
e da limitação da finalidade;

Or. en

Alteração 36
Sabrina Pignedoli

Proposta de resolução
N.º 9

Proposta de resolução Alteração

9. Realça que estudos recentes 
demonstraram que os dados dos sensores 

9. Realça que estudos recentes 
demonstraram que os dados dos sensores 



PE756.008v01-00 20/55 AM\1289685PT.docx

PT

de RV são tão identificáveis como um 
leitor de impressões digitais e podem ser 
utilizados para inferir uma série de 
atributos como a idade, o género, o 
rendimento, a etnia e o estatuto de 
deficiência; considera que esta situação 
suscita questões éticas significativas que 
não devem ser ignoradas; afirma que uma 
parte da resposta a estas questões éticas em 
torno da recolha de grandes quantidades de 
dados pessoais, incluindo dados 
biométricos, consiste em garantir que o 
consentimento para a recolha desses dados 
não é obtido apenas no momento da 
entrada no mundo virtual, mas também em 
cada caso de utilização, em conformidade 
com o princípio da limitação da finalidade 
estabelecido no RGPD;

de RV são tão identificáveis como um 
leitor de impressões digitais e podem ser 
utilizados para inferir uma série de 
atributos como a idade, o género, o 
rendimento, a etnia, o estatuto de 
deficiência, o estado de espírito e as 
emoções; considera que esta situação 
suscita questões éticas significativas que 
não devem ser ignoradas; afirma que uma 
parte da resposta a estas questões éticas em 
torno da recolha de grandes quantidades de 
dados pessoais, incluindo dados 
biométricos, consiste em garantir que os 
utilizadores estão cientes dos dados que 
são recolhidos e que o consentimento para 
a recolha desses dados não é obtido apenas 
no momento da entrada no mundo virtual, 
mas também em cada caso de utilização, 
em conformidade com o princípio da 
limitação da finalidade estabelecido no 
RGPD;

Or. it

Alteração 37
Emmanuel Maurel

Proposta de resolução
N.º 9

Proposta de resolução Alteração

9. Realça que estudos recentes 
demonstraram que os dados dos sensores 
de RV são tão identificáveis como um 
leitor de impressões digitais e podem ser 
utilizados para inferir uma série de 
atributos como a idade, o género, o 
rendimento, a etnia e o estatuto de 
deficiência; considera que esta situação 
suscita questões éticas significativas que 
não devem ser ignoradas; afirma que uma 
parte da resposta a estas questões éticas 
em torno da recolha de grandes 
quantidades de dados pessoais, incluindo 
dados biométricos, consiste em garantir 
que o consentimento para a recolha 

9. Realça que estudos recentes 
demonstraram que os dados dos sensores 
de RV são tão identificáveis como um 
leitor de impressões digitais e podem ser 
utilizados para inferir uma série de 
atributos como a idade, o género, o 
rendimento, a etnia e o estatuto de 
deficiência; considera que esta situação 
suscita questões éticas e violações dos 
direitos humanos significativas que não 
devem ser ignoradas; alerta para o facto 
de o acesso a dados sensíveis, como dados 
biométricos e comportamentais, reações 
emocionais e informações táteis, poder 
conduzir a formas novas e intrusivas de 
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desses dados não é obtido apenas no 
momento da entrada no mundo virtual, 
mas também em cada caso de utilização, 
em conformidade com o princípio da 
limitação da finalidade estabelecido no 
RGPD;

definição de perfis, especialmente porque 
os mundos virtuais interligados operam 
na partilha de dados, uma vez que exigem 
uma interação de ativos, experiências e 
interfaces de programação comuns;

Or. fr

Alteração 38
Ibán García Del Blanco, Axel Voss

Proposta de resolução
N.º 9

Proposta de resolução Alteração

9. Realça que estudos recentes 
demonstraram que os dados dos sensores 
de RV são tão identificáveis como um 
leitor de impressões digitais e podem ser 
utilizados para inferir uma série de 
atributos como a idade, o género, o 
rendimento, a etnia e o estatuto de 
deficiência; considera que esta situação 
suscita questões éticas significativas que 
não devem ser ignoradas; afirma que uma 
parte da resposta a estas questões éticas em 
torno da recolha de grandes quantidades de 
dados pessoais, incluindo dados 
biométricos, consiste em garantir que o 
consentimento para a recolha desses dados 
não é obtido apenas no momento da 
entrada no mundo virtual, mas também em 
cada caso de utilização, em conformidade 
com o princípio da limitação da finalidade 
estabelecido no RGPD;

9. Realça que estudos recentes 
demonstraram que os dados dos sensores 
de RV são tão identificáveis como um 
leitor de impressões digitais e podem ser 
utilizados para inferir uma série de 
atributos como a idade, o género, o 
rendimento, a etnia e o estatuto de 
deficiência; considera que esta situação 
suscita questões éticas significativas, 
nomeadamente no respeitante à 
publicidade comportamental direcionada, 
que não devem ser ignoradas; afirma que 
uma parte da resposta a estas questões 
éticas em torno da recolha de grandes 
quantidades de dados pessoais, incluindo 
dados biométricos, consiste em garantir 
que o consentimento para a recolha desses 
dados não é obtido apenas no momento da 
entrada no mundo virtual, mas também em 
cada caso de utilização, em conformidade 
com o princípio da limitação da finalidade 
estabelecido no RGPD;

Or. en

Alteração 39
Gilles Lebreton
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Proposta de resolução
N.º 9

Proposta de resolução Alteração

9. Realça que estudos recentes 
demonstraram que os dados dos sensores 
de RV são tão identificáveis como um 
leitor de impressões digitais e podem ser 
utilizados para inferir uma série de 
atributos como a idade, o género, o 
rendimento, a etnia e o estatuto de 
deficiência; considera que esta situação 
suscita questões éticas significativas que 
não devem ser ignoradas; afirma que uma 
parte da resposta a estas questões éticas em 
torno da recolha de grandes quantidades de 
dados pessoais, incluindo dados 
biométricos, consiste em garantir que o 
consentimento para a recolha desses dados 
não é obtido apenas no momento da 
entrada no mundo virtual, mas também em 
cada caso de utilização, em conformidade 
com o princípio da limitação da finalidade 
estabelecido no RGPD;

9. Realça que estudos recentes 
demonstraram que os dados dos sensores 
de RV são tão identificáveis como um 
leitor de impressões digitais e podem ser 
utilizados para inferir uma série de 
atributos como a idade, o género, o 
rendimento, a origem étnica, o estado de 
saúde e o estatuto de deficiência; considera 
que esta situação suscita questões éticas 
significativas que não devem ser ignoradas; 
afirma que uma parte da resposta a estas 
questões éticas em torno da recolha de 
grandes quantidades de dados pessoais, 
incluindo dados biométricos, consiste em 
garantir que o consentimento para a 
recolha desses dados não é obtido apenas 
no momento da entrada no mundo virtual, 
mas também em cada caso de utilização, 
em conformidade com o princípio da 
limitação da finalidade estabelecido no 
RGPD;

Or. fr

Alteração 40
Patrick Breyer

Proposta de resolução
N.º 9-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

9-A. Salienta que, sempre que tal seja 
tecnicamente possível e razoável, os 
mundos virtuais devem permitir a 
utilização e o pagamento de serviços de 
forma anónima, uma vez que o anonimato 
previne de forma eficaz a divulgação não 
autorizada de dados, a usurpação de 
identidade e outras formas de utilização 
abusiva de dados pessoais recolhidos em 
linha;
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Or. en

Alteração 41
Patrick Breyer

Proposta de resolução
N.º 9-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

9-B. Observa que, uma vez que as 
atividades de VR dos particulares 
permitem conhecer a sua personalidade e 
manipulá-los, a recolha e a utilização de 
dados pessoais relativos à utilização de 
serviços no ambiente virtual devem estar 
subordinadas a um quadro específico de 
proteção da privacidade e ser limitadas na 
medida do necessário para fornecer e 
faturar a utilização dos serviços; destaca 
que, no espírito da jurisprudência sobre 
dados relativos à comunicação, as 
autoridades públicas devem ter acesso aos 
dados de subscrição e aos metadados de 
um utilizador apenas para investigar os 
suspeitos de crimes graves e com 
autorização judicial prévia; destaca o 
impacto dos «padrões obscuros», da 
conceção geradora de dependência e das 
práticas manipuladoras no aumento da 
manipulação e da assimetria digital;

Or. en

Alteração 42
Patrick Breyer

Proposta de resolução
N.º 9-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

9-C. Exorta a Comissão, na sua revisão 
da Diretiva Práticas Comerciais Desleais, 
da Diretiva Direitos dos Consumidores e 
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da Diretiva Cláusulas Abusivas (balanço 
de qualidade), a assegurar um elevado 
nível de proteção no ambiente digital, 
prestando especial atenção à resolução 
dos problemas crescentes relacionados 
com a conceção geradora de dependência, 
comportamental e manipuladora dos 
serviços em linha, com especial destaque 
para as plataformas virtuais mundiais que 
aplicam técnicas ainda não abrangidas 
pela legislação em vigor; insta a 
Comissão a regulamentar as obrigações 
para as empresas, a fim de desenvolverem 
produtos e serviços digitais éticos e justos 
sem padrões obscuros e uma conceção 
enganosa ou geradora de dependência 
«desde a conceção»;

Or. en

Alteração 43
Daniel Buda

Proposta de resolução
N.º 10

Proposta de resolução Alteração

10. Observa, a este respeito, que as 
ações apresentadas pela Comissão na sua 
comunicação, destinadas a aumentar a 
sensibilização, melhorar as competências 
digitais e aumentar o acesso dos 
utilizadores a tecnologias essenciais são 
fundamentais;

10. Observa, a este respeito, que as 
ações apresentadas pela Comissão na sua 
comunicação, destinadas a aumentar a 
sensibilização, melhorar as competências 
digitais e aumentar o acesso dos 
utilizadores a tecnologias essenciais são 
fundamentais e devem ser aplicadas o 
mais rapidamente possível, a fim de 
promover uma sociedade digital inclusiva 
e competitiva; considera que facilitar o 
acesso a infraestruturas de Internet de 
alta velocidade e a equipamentos 
adequados é também crucial para evitar 
fossos digitais e assegurar que ninguém 
seja deixado para trás neste rápido 
desenvolvimento tecnológico;

Or. ro
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Alteração 44
Emmanuel Maurel

Proposta de resolução
N.º 10

Proposta de resolução Alteração

10. Observa, a este respeito, que as 
ações apresentadas pela Comissão na sua 
comunicação, destinadas a aumentar a 
sensibilização, melhorar as competências 
digitais e aumentar o acesso dos 
utilizadores a tecnologias essenciais são 
fundamentais;

10. Observa, a este respeito, que as 
ações apresentadas pela Comissão na sua 
comunicação, destinadas a aumentar a 
sensibilização, melhorar as competências 
digitais e aumentar o acesso dos 
utilizadores a tecnologias essenciais, em 
especial para combater o fosso digital, são 
fundamentais;

Or. fr

Alteração 45
Patrick Breyer

Proposta de resolução
N.º 10

Proposta de resolução Alteração

10. Observa, a este respeito, que as 
ações apresentadas pela Comissão na sua 
comunicação, destinadas a aumentar a 
sensibilização, melhorar as competências 
digitais e aumentar o acesso dos 
utilizadores a tecnologias essenciais são 
fundamentais;

10. Observa, a este respeito, que as 
ações apresentadas pela Comissão na sua 
comunicação, destinadas a aumentar a 
sensibilização, melhorar as competências 
digitais e aumentar o acesso e a literacia 
dos utilizadores a tecnologias essenciais 
são fundamentais;

Or. en

Alteração 46
Patrick Breyer

Proposta de resolução
N.º 12
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Proposta de resolução Alteração

12. Sublinha, mais especificamente, 
que, uma vez que qualquer pessoa em 
qualquer parte do mundo pode aceder a 
mundos virtuais, o «critério do mosaico» 
estabelecido pelo Tribunal de Justiça da 
União Europeia, através do qual a parte 
lesada pode pedir uma indemnização nos 
tribunais dos países onde ocorreu pelo 
menos uma parte do dano, pode não ser 
válido; recorda, no entanto, que o Tribunal 
de Justiça estabeleceu um critério adicional 
segundo o qual as partes lesadas podem 
pedir uma indemnização nos tribunais do 
país em que têm o seu interesse principal e 
afirma que a codificação deste critério no 
Regulamento Bruxelas I poderia ser 
considerada;

12. Sublinha, mais especificamente, 
que, uma vez que qualquer pessoa em 
qualquer parte do mundo pode aceder a 
mundos virtuais, o «critério do mosaico» 
estabelecido pelo Tribunal de Justiça da 
União Europeia, através do qual a parte 
lesada pode pedir uma indemnização nos 
tribunais dos países onde ocorreu pelo 
menos uma parte do dano, pode não ser 
válido no interesse da pessoa lesada; 
recorda, no entanto, que o Tribunal de 
Justiça estabeleceu um critério adicional 
segundo o qual as partes lesadas podem 
pedir uma indemnização nos tribunais do 
país em que têm o seu interesse principal e 
afirma que a codificação deste critério no 
Regulamento Roma II poderia ser 
considerada;

Or. en

Alteração 47
Daniel Buda

Proposta de resolução
N.º 13

Proposta de resolução Alteração

13. Observa que a definição de 
«consumidor» constante do Regulamento 
Bruxelas I se baseia atualmente numa 
relação contratual direta, que não existe, 
por exemplo, entre o emitente de um token 
não fungível (NFT) e o comprador quando 
o NFT é colocado num mercado 
secundário; sublinha que, por conseguinte, 
em caso de litígio com o emitente, o 
comprador final ficaria privado da proteção 
jurisdicional que o Regulamento Bruxelas I 
concede aos consumidores;

13. Observa que a definição de 
«consumidor» constante do Regulamento 
Bruxelas I se baseia atualmente numa 
relação contratual direta, que não existe, 
por exemplo, entre o emitente de um token 
não fungível (NFT) e o comprador quando 
o NFT é colocado num mercado 
secundário; sublinha que, por conseguinte, 
em caso de litígio com o emitente, o 
comprador final ficaria privado da proteção 
jurisdicional que o Regulamento Bruxelas I 
concede aos consumidores, e é, por 
conseguinte, necessário atualizar o 
quadro regulamentar para abranger tais 
situações;
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Or. ro

Alteração 48
Patrick Breyer

Proposta de resolução
N.º 13

Proposta de resolução Alteração

13. Observa que a definição de 
«consumidor» constante do Regulamento 
Bruxelas I se baseia atualmente numa 
relação contratual direta, que não existe, 
por exemplo, entre o emitente de um token 
não fungível (NFT) e o comprador quando 
o NFT é colocado num mercado 
secundário; sublinha que, por conseguinte, 
em caso de litígio com o emitente, o 
comprador final ficaria privado da proteção 
jurisdicional que o Regulamento Bruxelas 
I concede aos consumidores;

13. Observa que a definição de 
«consumidor» constante do Regulamento 
Roma I se baseia atualmente numa relação 
contratual direta, que não existe, por 
exemplo, entre o emitente de um token não 
fungível (NFT) e o comprador quando o 
NFT é colocado num mercado secundário; 
sublinha que, por conseguinte, em caso de 
litígio com o emitente, o comprador final 
ficaria privado da proteção jurisdicional 
que o Regulamento Roma I concede aos 
consumidores;

Or. en

Alteração 49
Patrick Breyer

Proposta de resolução
N.º 14

Proposta de resolução Alteração

14. Insta a Comissão a ter em conta 
estas e outras situações potencialmente 
problemáticas e a avaliar a adequação das 
atuais disposições do direito internacional 
privado na UE, propondo alterações, se 
necessário, para garantir que os cidadãos e 
as empresas não tenham de litigar 
sistematicamente em tribunais estrangeiros 
ou com base em leis estrangeiras;

14. Insta a Conferência da Haia de 
Direito Internacional Privado e a 
Comissão a terem em conta estas e outras 
situações potencialmente problemáticas e a 
avaliar a adequação das atuais disposições 
do direito internacional privado aplicável 
na UE, propondo alterações, se necessário, 
para garantir que os cidadãos e as empresas 
não tenham de litigar sistematicamente em 
tribunais estrangeiros ou com base em leis 
estrangeiras, a fim de fazer valer os seus 
direitos, tendo simultaneamente em conta 
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o risco de procura do foro mais favorável, 
nomeadamente por parte das empresas de 
países terceiros;

Or. en

Alteração 50
Daniel Buda

Proposta de resolução
N.º 14

Proposta de resolução Alteração

14. Insta a Comissão a ter em conta 
estas e outras situações potencialmente 
problemáticas e a avaliar a adequação das 
atuais disposições do direito internacional 
privado na UE, propondo alterações, se 
necessário, para garantir que os cidadãos e 
as empresas não tenham de litigar 
sistematicamente em tribunais estrangeiros 
ou com base em leis estrangeiras;

14. Insta a Comissão a ter em conta 
estas e outras situações potencialmente 
problemáticas e a avaliar a adequação das 
atuais disposições do direito internacional 
privado na UE, propondo alterações 
adequadas, se necessário, para garantir que 
os cidadãos e as empresas não tenham de 
litigar sistematicamente em tribunais 
estrangeiros ou com base em leis 
estrangeiras e que os seus direitos ao 
abrigo do quadro regulamentar da UE 
sejam plenamente garantidos, tanto em 
linha como fora de linha;

Or. ro

Alteração 51
Daniel Buda

Proposta de resolução
N.º 15

Proposta de resolução Alteração

15. Observa que é expectável que o 
número e a relevância económica das 
transações comerciais no metaverso 
aumente ao longo da próxima década; 
salienta, neste contexto, a necessidade de 
assegurar que os fornecedores de bens e 
serviços virtuais possam ser identificados e 

15. Observa que é expectável que o 
número e a relevância económica das 
transações comerciais no metaverso 
aumente ao longo da próxima década; 
salienta, neste contexto, a necessidade de 
assegurar que os fornecedores de bens e 
serviços virtuais possam ser identificados e 
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responsabilizados por quaisquer danos 
causados pelos seus produtos;

responsabilizados por quaisquer danos 
causados pelos seus produtos; considera 
essencial desenvolver um quadro jurídico 
e uma regulamentação adequada para 
garantir a transparência e a 
responsabilidade no metaverso, 
protegendo assim os interesses e a 
segurança dos consumidores e a 
integridade do mercado virtual; sublinha, 
por conseguinte, que é necessário criar 
mecanismos eficazes para tratar as 
reclamações e resolver litígios, de modo a 
garantir que os utilizadores possam obter 
reparação ou indemnização sem demora 
injustificada se sofrerem perdas devido a 
produtos ou serviços virtuais;

Or. ro

Alteração 52
Emmanuel Maurel

Proposta de resolução
N.º 15

Proposta de resolução Alteração

15. Observa que é expectável que o 
número e a relevância económica das 
transações comerciais no metaverso 
aumente ao longo da próxima década; 
salienta, neste contexto, a necessidade de 
assegurar que os fornecedores de bens e 
serviços virtuais possam ser identificados e 
responsabilizados por quaisquer danos 
causados pelos seus produtos;

15.  Salienta a necessidade de assegurar 
que os fornecedores de bens e serviços 
virtuais possam ser identificados e 
responsabilizados por quaisquer danos 
causados pelos seus produtos;

Or. fr

Alteração 53
Patrick Breyer

Proposta de resolução
N.º 15
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Proposta de resolução Alteração

15. Observa que é expectável que o 
número e a relevância económica das 
transações comerciais no metaverso 
aumente ao longo da próxima década; 
salienta, neste contexto, a necessidade de 
assegurar que os fornecedores de bens e 
serviços virtuais possam ser identificados e 
responsabilizados por quaisquer danos 
causados pelos seus produtos;

15. Observa que é expectável que o 
número e a relevância económica das 
transações comerciais nos mundos virtuais 
aumente ao longo da próxima década; 
salienta, neste contexto, a necessidade de 
assegurar que os fornecedores de bens e 
serviços virtuais possam ser identificados, 
quando tal for exigido pelo direito da 
União, e responsabilizados por quaisquer 
danos causados pelos seus produtos;

Or. en

Alteração 54
Karen Melchior

Proposta de resolução
N.º 15

Proposta de resolução Alteração

15. Observa que é expectável que o 
número e a relevância económica das 
transações comerciais no metaverso 
aumente ao longo da próxima década; 
salienta, neste contexto, a necessidade de 
assegurar que os fornecedores de bens e 
serviços virtuais possam ser identificados e 
responsabilizados por quaisquer danos 
causados pelos seus produtos;

15. Observa que é expectável que o 
número e a relevância económica das 
transações comerciais nos mundos virtuais 
possam aumentar ao longo da próxima 
década; salienta, neste contexto, a 
necessidade de assegurar que os 
fornecedores de bens e serviços virtuais 
possam ser identificados e 
responsabilizados por quaisquer danos 
causados pelos seus produtos;

Or. en

Alteração 55
Gilles Lebreton

Proposta de resolução
N.º 15-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

15-A. Chama a atenção, em particular, 
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para as graves violações do direito dos 
utilizadores à privacidade que podem 
ocorrer no metaverso;

Or. fr

Alteração 56
Emmanuel Maurel

Proposta de resolução
N.º 16

Proposta de resolução Alteração

16. Chama a atenção para as 
preocupações que suscitam as técnicas de 
publicidade utilizadas na venda dos 
chamados bens imóveis virtuais, uma vez 
que os utilizadores podem ser levados a 
acreditar que estão efetivamente a adquirir 
direitos de propriedade quando, na prática, 
apenas obtêm uma licença para utilizar o 
«terreno» virtual; salienta a importância de 
assegurar que os termos e condições 
aplicáveis sejam transparentes e justos;

16. Chama a atenção para as 
preocupações que suscitam as técnicas de 
publicidade utilizadas na venda dos 
chamados bens imóveis virtuais, uma vez 
que os utilizadores podem ser levados a 
acreditar que estão efetivamente a adquirir 
direitos de propriedade quando, na prática, 
apenas obtêm uma licença para utilizar o 
«terreno» virtual; salienta a importância de 
assegurar que os termos e condições 
aplicáveis sejam transparentes, justos e 
fáceis de compreender, em particular 
porque foi demonstrado que os 
utilizadores muitas vezes não conseguem 
ler esses termos e condições devido à sua 
natureza densa e técnica; destaca que a 
publicidade e a publicidade direcionada 
devem ser regulamentadas ou mesmo 
proibidas para grupos vulneráveis, como 
as crianças, tal como estipulado no 
Regulamento Serviços Digitais;

Or. fr

Alteração 57
Patrick Breyer

Proposta de resolução
N.º 16
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Proposta de resolução Alteração

16. Chama a atenção para as 
preocupações que suscitam as técnicas de 
publicidade utilizadas na venda dos 
chamados bens imóveis virtuais, uma vez 
que os utilizadores podem ser levados a 
acreditar que estão efetivamente a 
adquirir direitos de propriedade quando, 
na prática, apenas obtêm uma licença 
para utilizar o «terreno» virtual; salienta a 
importância de assegurar que os termos e 
condições aplicáveis sejam transparentes e 
justos;

16. Salienta a importância de assegurar 
que os termos e condições aplicáveis sejam 
transparentes, claros e justos;

Or. en

Alteração 58
Ibán García Del Blanco, Axel Voss

Proposta de resolução
N.º 16

Proposta de resolução Alteração

16. Chama a atenção para as 
preocupações que suscitam as técnicas de 
publicidade utilizadas na venda dos 
chamados bens imóveis virtuais, uma vez 
que os utilizadores podem ser levados a 
acreditar que estão efetivamente a adquirir 
direitos de propriedade quando, na prática, 
apenas obtêm uma licença para utilizar o 
«terreno» virtual; salienta a importância de 
assegurar que os termos e condições 
aplicáveis sejam transparentes e justos;

16. Chama a atenção para as 
preocupações que suscitam as técnicas de 
publicidade utilizadas na venda dos 
chamados bens imóveis virtuais, como um 
edifício ou um terreno num mundo 
virtual, representado por um NFT, uma 
vez que os utilizadores podem ser levados 
a acreditar que estão efetivamente a 
adquirir direitos de propriedade quando, na 
prática, apenas obtêm uma licença para 
utilizar o «terreno» virtual; salienta a 
importância de assegurar que os termos e 
condições aplicáveis sejam transparentes e 
justos;

Or. en

Alteração 59
Ibán García Del Blanco, Axel Voss
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Proposta de resolução
N.º 17

Proposta de resolução Alteração

17. Recorda que as regras em matéria 
de responsabilidade devem aplicar-se 
plenamente aos mundos virtuais e sublinha 
a importância de adotar medidas eficazes 
para prevenir e combater qualquer forma 
de comportamento nocivo no metaverso;

17. Recorda que as regras em matéria 
de responsabilidade devem aplicar-se 
plenamente aos mundos virtuais e sublinha 
a importância de adotar medidas eficazes 
para prevenir e combater qualquer forma 
de comportamento nocivo no metaverso, 
incluindo, se for caso disso, e sem 
prejuízo do direito de interposição de 
recurso judicial, a criação de mecanismos 
de comunicação e de resolução de litígios;

Or. en

Alteração 60
Daniel Buda

Proposta de resolução
N.º 17

Proposta de resolução Alteração

17. Recorda que as regras em matéria 
de responsabilidade devem aplicar-se 
plenamente aos mundos virtuais e sublinha 
a importância de adotar medidas eficazes 
para prevenir e combater qualquer forma 
de comportamento nocivo no metaverso;

17. Recorda que as regras em matéria 
de responsabilidade devem aplicar-se 
plenamente aos mundos virtuais e sublinha 
a importância de adotar medidas eficazes e 
proporcionadas para prevenir e combater 
qualquer forma de comportamento nocivo 
no metaverso;

Or. ro

Alteração 61
Karen Melchior

Proposta de resolução
N.º 17

Proposta de resolução Alteração

17. Recorda que as regras em matéria 17. Recorda que as regras em matéria 
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de responsabilidade devem aplicar-se 
plenamente aos mundos virtuais e sublinha 
a importância de adotar medidas eficazes 
para prevenir e combater qualquer forma 
de comportamento nocivo no metaverso;

de responsabilidade devem aplicar-se 
plenamente aos mundos virtuais e sublinha 
a importância de adotar medidas eficazes 
para prevenir e combater qualquer forma 
de comportamento nocivo nos mundos 
virtuais;

Or. en

Alteração 62
Patrick Breyer

Proposta de resolução
N.º 17

Proposta de resolução Alteração

17. Recorda que as regras em matéria 
de responsabilidade devem aplicar-se 
plenamente aos mundos virtuais e sublinha 
a importância de adotar medidas eficazes 
para prevenir e combater qualquer forma 
de comportamento nocivo no metaverso;

17. Recorda que as regras em matéria 
de responsabilidade aplicam-se plenamente 
aos mundos virtuais e sublinha a 
importância de fazer cumprir a lei em 
qualquer ambiente virtual em 
consonância com os direitos 
fundamentais;

Or. en

Alteração 63
Patrick Breyer

Proposta de resolução
N.º 18

Proposta de resolução Alteração

18. Manifesta a sua preocupação pelo 
facto de a utilização de avatares e sistemas 
descentralizados, como aqueles que se 
baseiam na tecnologia de cadeia de blocos, 
poder tornar extremamente difícil a 
responsabilização dos autores de danos; 
considera que a aplicação de sistemas 
eficazes de gestão da identidade é 
fundamental para permitir a sua 
identificação adequada e combater 

18. Manifesta a sua preocupação pelo 
facto de a utilização de avatares e sistemas 
descentralizados, como aqueles que se 
baseiam na tecnologia de cadeia de blocos, 
poder tornar difícil a responsabilização dos 
autores de danos; insta a Comissão a 
avaliar esses desafios;
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identidades falsas, tendo igualmente em 
conta as especificidades relacionadas com 
a governação das organizações 
autónomas descentralizadas e com a 
responsabilidade coletiva;

Or. en

Alteração 64
Ibán García Del Blanco, Axel Voss

Proposta de resolução
N.º 18

Proposta de resolução Alteração

18. Manifesta a sua preocupação pelo 
facto de a utilização de avatares e sistemas 
descentralizados, como aqueles que se 
baseiam na tecnologia de cadeia de blocos, 
poder tornar extremamente difícil a 
responsabilização dos autores de danos; 
considera que a aplicação de sistemas 
eficazes de gestão da identidade é 
fundamental para permitir a sua 
identificação adequada e combater 
identidades falsas, tendo igualmente em 
conta as especificidades relacionadas com 
a governação das organizações autónomas 
descentralizadas e com a responsabilidade 
coletiva;

18. Manifesta a sua preocupação pelo 
facto de a utilização de avatares e sistemas 
descentralizados, como aqueles que se 
baseiam na tecnologia de cadeia de blocos, 
poder tornar extremamente difícil a 
responsabilização dos autores de danos; 
considera que a aplicação de sistemas 
eficazes de gestão da identidade é 
fundamental para permitir a sua 
identificação adequada e combater 
identidades falsas, tendo igualmente em 
conta as especificidades relacionadas com 
a governação das organizações autónomas 
descentralizadas e com a responsabilidade 
coletiva; congratula-se, a este respeito, 
com a intenção da Comissão de estudar o 
valor acrescentado de um possível quadro 
jurídico para as organizações autónomas 
descentralizadas;

Or. en

Alteração 65
Daniel Buda

Proposta de resolução
N.º 18
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Proposta de resolução Alteração

18. Manifesta a sua preocupação pelo 
facto de a utilização de avatares e sistemas 
descentralizados, como aqueles que se 
baseiam na tecnologia de cadeia de blocos, 
poder tornar extremamente difícil a 
responsabilização dos autores de danos; 
considera que a aplicação de sistemas 
eficazes de gestão da identidade é 
fundamental para permitir a sua 
identificação adequada e combater 
identidades falsas, tendo igualmente em 
conta as especificidades relacionadas com 
a governação das organizações autónomas 
descentralizadas e com a responsabilidade 
coletiva;

18. Manifesta a sua preocupação pelo 
facto de a utilização de avatares e sistemas 
descentralizados, como aqueles que se 
baseiam na tecnologia de cadeia de blocos, 
poder tornar extremamente difícil a 
identificação e a responsabilização dos 
autores de danos; considera que a aplicação 
de sistemas eficazes de gestão da 
identidade é fundamental para permitir a 
sua identificação adequada e atempada, e 
combater identidades falsas, tendo 
igualmente em conta as especificidades 
relacionadas com a governação das 
organizações autónomas descentralizadas e 
com a responsabilidade coletiva;

Or. ro

Alteração 66
Patrick Breyer

Proposta de resolução
N.º 18-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

18-A. Salienta que o anonimato no 
mundo digital é um pilar fundamental da 
Internet e deve ser protegido também no 
desenvolvimento de novas tecnologias; 
sublinha que um avatar pode ajudar as 
pessoas a quebrar as restrições impostas 
por preconceitos societais mais vastos, 
que podem ser capacitantes; realça que os 
utilizadores podem incorporar 
personalidades diversificadas que se 
adequam a vários ambientes e 
circunstâncias ou proporcionar um 
escudo de proteção da privacidade;

Or. en

Alteração 67
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Sabrina Pignedoli

Proposta de resolução
N.º 19

Proposta de resolução Alteração

19. Recorda que os avatares não têm 
personalidade jurídica, pelo que quaisquer 
questões relativas à sua capacidade 
jurídica, direitos, obrigações e 
responsabilidades devem ser analisadas por 
referência às pessoas singulares ou 
coletivas que os utilizam; considera que, à 
medida que o metaverso evolui e se torna 
mais complexo, se deve ponderar a 
pertinência de atribuir um estatuto 
jurídico específico aos avatares;

19. Recorda que os avatares não têm 
personalidade jurídica, pelo que quaisquer 
questões relativas à sua capacidade 
jurídica, direitos, obrigações e 
responsabilidades devem ser analisadas por 
referência às pessoas singulares ou 
coletivas que os utilizam; 

Or. it

Alteração 68
Geoffroy Didier

Proposta de resolução
N.º 19

Proposta de resolução Alteração

19. Recorda que os avatares não têm 
personalidade jurídica, pelo que quaisquer 
questões relativas à sua capacidade 
jurídica, direitos, obrigações e 
responsabilidades devem ser analisadas por 
referência às pessoas singulares ou 
coletivas que os utilizam; considera que, à 
medida que o metaverso evolui e se torna 
mais complexo, se deve ponderar a 
pertinência de atribuir um estatuto jurídico 
específico aos avatares;

19. Recorda que os avatares não têm 
personalidade jurídica, pelo que quaisquer 
questões relativas à sua capacidade 
jurídica, direitos, obrigações e 
responsabilidades devem ser analisadas por 
referência às pessoas singulares ou 
coletivas que os utilizam; considera que, à 
medida que o metaverso evolui e se torna 
mais complexo, se deve ponderar a 
pertinência de atribuir um estatuto jurídico 
específico aos avatares; entende que o 
avatar ou a pessoa por detrás deve ser 
identificável e que deve ser aplicável um 
princípio «conhecer o cliente 
empresarial»;

Or. en
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Alteração 69
Patrick Breyer

Proposta de resolução
N.º 19

Proposta de resolução Alteração

19. Recorda que os avatares não têm 
personalidade jurídica, pelo que quaisquer 
questões relativas à sua capacidade 
jurídica, direitos, obrigações e 
responsabilidades devem ser analisadas por 
referência às pessoas singulares ou 
coletivas que os utilizam; considera que, à 
medida que o metaverso evolui e se torna 
mais complexo, se deve ponderar a 
pertinência de atribuir um estatuto 
jurídico específico aos avatares;

19. Considera que os mundos virtuais 
evoluem e se tornam mais complexos; 
recorda que os avatares não têm 
personalidade jurídica, pelo que quaisquer 
questões relativas à sua capacidade 
jurídica, direitos, obrigações e 
responsabilidades devem ser analisadas, 
sempre que possível, por referência às 
pessoas singulares ou coletivas que os 
utilizam, respeitando simultaneamente o 
anonimato, se for caso disso;

Or. en

Alteração 70
Karen Melchior

Proposta de resolução
N.º 19

Proposta de resolução Alteração

19. Recorda que os avatares não têm 
personalidade jurídica, pelo que quaisquer 
questões relativas à sua capacidade 
jurídica, direitos, obrigações e 
responsabilidades devem ser analisadas por 
referência às pessoas singulares ou 
coletivas que os utilizam; considera que, à 
medida que o metaverso evolui e se torna 
mais complexo, se deve ponderar a 
pertinência de atribuir um estatuto jurídico 
específico aos avatares;

19. Recorda que os avatares não têm 
personalidade jurídica, pelo que quaisquer 
questões relativas à sua capacidade 
jurídica, direitos, obrigações e 
responsabilidades devem ser analisadas por 
referência às pessoas singulares ou 
coletivas que os utilizam; considera que, à 
medida que os mundos virtuais evoluem e 
se tornam mais complexos, se deve 
ponderar a pertinência de atribuir um 
estatuto jurídico específico aos avatares;

Or. en
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Alteração 71
Gilles Lebreton

Proposta de resolução
N.º 19

Proposta de resolução Alteração

19. Recorda que os avatares não têm 
personalidade jurídica, pelo que quaisquer 
questões relativas à sua capacidade 
jurídica, direitos, obrigações e 
responsabilidades devem ser analisadas por 
referência às pessoas singulares ou 
coletivas que os utilizam; considera que, à 
medida que o metaverso evolui e se torna 
mais complexo, se deve ponderar a 
pertinência de atribuir um estatuto jurídico 
específico aos avatares;

19. Recorda que os avatares não têm, 
nem devem ter, personalidade jurídica, 
pelo que quaisquer questões relativas à sua 
capacidade jurídica, direitos, obrigações e 
responsabilidades devem ser analisadas por 
referência às pessoas singulares ou 
coletivas que os utilizam; considera que se 
deve ponderar cuidadosamente a 
pertinência de atribuir um estatuto jurídico 
específico aos avatares;

Or. fr

Alteração 72
Daniel Buda

Proposta de resolução
N.º 20

Proposta de resolução Alteração

20. Sublinha que o acervo de direito da 
UE em matéria de proteção dos direitos de 
propriedade intelectual e industrial é 
plenamente aplicável aos mundos virtuais; 
salienta, no entanto, que o 
desenvolvimento de mundos virtuais 
coloca novos desafios em termos de 
aplicação da lei e de identificação dos 
infratores;

20. Sublinha que o acervo de direito da 
UE em matéria de proteção dos direitos de 
propriedade intelectual e industrial é 
plenamente aplicável aos mundos virtuais; 
salienta, no entanto, que o 
desenvolvimento de mundos virtuais 
coloca novos desafios em termos de 
aplicação da lei e de identificação dos 
infratores, bem como da aplicação correta 
das normas no que diz respeito à sua 
pena; considera que, dadas as 
características únicas do ambiente virtual, 
é essencial que a legislação em vigor seja 
adaptada para fazer face a quaisquer 
novos tipos de infrações ou atos ilegais 
que possam ocorrer no metaverso;. 
destaca que tal exige uma estreita 
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cooperação entre os legisladores da UE, 
as autoridades competentes e a indústria 
tecnológica, a fim de desenvolver 
instrumentos e mecanismos eficazes para 
a identificação e a aplicação adequada 
das disposições regulamentares num 
ambiente digital em constante mutação;

Or. ro

Alteração 73
Ibán García Del Blanco, Axel Voss

Proposta de resolução
N.º 20

Proposta de resolução Alteração

20. Sublinha que o acervo de direito da 
UE em matéria de proteção dos direitos de 
propriedade intelectual e industrial é 
plenamente aplicável aos mundos virtuais; 
salienta, no entanto, que o 
desenvolvimento de mundos virtuais 
coloca novos desafios em termos de 
aplicação da lei e de identificação dos 
infratores;

20. Sublinha que o acervo de direito da 
UE em matéria de proteção dos direitos de 
propriedade intelectual e industrial, 
incluindo direitos de autor, marcas 
registadas, patentes, desenhos e segredos 
comerciais, é plenamente aplicável aos 
mundos virtuais; salienta, no entanto, que o 
desenvolvimento de mundos virtuais 
coloca novos desafios em termos de 
aplicação da lei de propriedade intelectual 
e de identificação dos infratores, bem como 
questões relacionadas com as normas de 
conflitos de leis em matéria de direito 
aplicável e de jurisdição;

Or. en

Alteração 74
Geoffroy Didier

Proposta de resolução
N.º 20

Proposta de resolução Alteração

20. Sublinha que o acervo de direito da 
UE em matéria de proteção dos direitos de 

20. Sublinha que o acervo de direito da 
UE em matéria de proteção dos direitos de 
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propriedade intelectual e industrial é 
plenamente aplicável aos mundos virtuais; 
salienta, no entanto, que o 
desenvolvimento de mundos virtuais 
coloca novos desafios em termos de 
aplicação da lei e de identificação dos 
infratores;

propriedade intelectual e industrial é 
plenamente aplicável aos mundos virtuais 
incluindo o artigo 167.º do TFUE e o 
artigo 48.º do TUE; salienta, no entanto, 
que o desenvolvimento de mundos virtuais 
coloca novos desafios em termos de 
aplicação da lei e de identificação dos 
infratores;

Or. en

Alteração 75
Patrick Breyer

Proposta de resolução
N.º 20

Proposta de resolução Alteração

20. Sublinha que o acervo de direito da 
UE em matéria de proteção dos direitos de 
propriedade intelectual e industrial é 
plenamente aplicável aos mundos virtuais; 
salienta, no entanto, que o 
desenvolvimento de mundos virtuais 
coloca novos desafios em termos de 
aplicação da lei e de identificação dos 
infratores;

20. Sublinha que o acervo de direito da 
UE em matéria de proteção dos direitos de 
propriedade intelectual e industrial 
aplica-se, com as necessárias adaptações, 
aos mundos virtuais; salienta, no entanto, 
que o desenvolvimento de mundos virtuais 
pode colocar novos desafios em termos de 
aplicação da legislação em vigor;

Or. en

Alteração 76
Ibán García Del Blanco, Axel Voss

Proposta de resolução
N.º 21

Proposta de resolução Alteração

21. Recorda que os utilizadores no 
metaverso têm a obrigação de respeitar as 
prerrogativas exclusivas dos titulares de 
direitos e o seu direito a uma remuneração 
justa; realça que a utilização de conteúdos 
protegidos por direitos de propriedade 

21. Recorda que os utilizadores no 
metaverso têm a obrigação de respeitar as 
prerrogativas exclusivas dos titulares de 
direitos e o seu direito a uma remuneração 
justa; realça que a utilização de conteúdos 
protegidos por direitos de propriedade 
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intelectual (DPI) exige uma autorização 
através de licenciamento ou atribuição de 
licenças, a menos que esteja abrangida por 
alguma exceção ou limitação à proteção 
dos DPI; reitera, a este respeito, a 
importância de assegurar a transparência 
quanto ao âmbito das licenças, de modo a 
garantir que os utilizadores possam 
determinar quais as utilizações de 
conteúdos protegidos por DPI no 
metaverso que estão abrangidas pelas 
licenças de que são titulares;

intelectual (DPI), incluindo no formato 
digital num meio eletrónico, tal como um 
NFT, exige uma autorização através de 
licenciamento ou atribuição de licenças, a 
menos que esteja abrangida por alguma 
exceção ou limitação à proteção dos DPI 
(tal como cópia privada, educação, 
investigação, citação, revisão, paródia ou 
pastiche); reitera, a este respeito, a 
importância de assegurar a transparência 
quanto ao âmbito das licenças, de modo a 
garantir que os utilizadores possam 
determinar quais as utilizações de 
conteúdos protegidos por DPI no 
metaverso que estão abrangidas pelas 
licenças de que são titulares e que os 
criadores e os titulares de direitos 
recebam comunicações precisas e 
adequadas sobre a utilização efetiva de 
obras protegidas;

Or. en

Alteração 77
Patrick Breyer

Proposta de resolução
N.º 21

Proposta de resolução Alteração

21. Recorda que os utilizadores no 
metaverso têm a obrigação de respeitar as 
prerrogativas exclusivas dos titulares de 
direitos e o seu direito a uma remuneração 
justa; realça que a utilização de conteúdos 
protegidos por direitos de propriedade 
intelectual (DPI) exige uma autorização 
através de licenciamento ou atribuição de 
licenças, a menos que esteja abrangida por 
alguma exceção ou limitação à proteção 
dos DPI; reitera, a este respeito, a 
importância de assegurar a transparência 
quanto ao âmbito das licenças, de modo a 
garantir que os utilizadores possam 
determinar quais as utilizações de 
conteúdos protegidos por DPI no 

21. Recorda que os proprietários das 
plataformas de RV e os seus utilizadores 
nos mundos virtuais têm a obrigação de 
respeitar as prerrogativas exclusivas dos 
titulares de direitos e o seu direito a uma 
remuneração justa; realça que a utilização 
de conteúdos protegidos por direitos de 
propriedade intelectual (DPI) exige uma 
autorização através de licenciamento ou 
atribuição de licenças, a menos que esteja 
abrangida por alguma exceção ou limitação 
à proteção dos DPI; reitera, a este respeito, 
a importância de assegurar a transparência 
quanto ao âmbito das licenças, de modo a 
garantir que os utilizadores possam 
determinar quais as utilizações de 
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metaverso que estão abrangidas pelas 
licenças de que são titulares;

conteúdos protegidos por DPI no 
metaverso que estão abrangidas pelas 
licenças de que são titulares;

Or. en

Alteração 78
Geoffroy Didier

Proposta de resolução
N.º 21

Proposta de resolução Alteração

21. Recorda que os utilizadores no 
metaverso têm a obrigação de respeitar as 
prerrogativas exclusivas dos titulares de 
direitos e o seu direito a uma remuneração 
justa; realça que a utilização de conteúdos 
protegidos por direitos de propriedade 
intelectual (DPI) exige uma autorização 
através de licenciamento ou atribuição de 
licenças, a menos que esteja abrangida por 
alguma exceção ou limitação à proteção 
dos DPI; reitera, a este respeito, a 
importância de assegurar a transparência 
quanto ao âmbito das licenças, de modo a 
garantir que os utilizadores possam 
determinar quais as utilizações de 
conteúdos protegidos por DPI no 
metaverso que estão abrangidas pelas 
licenças de que são titulares;

21. Recorda que os utilizadores no 
metaverso têm a obrigação de respeitar os 
direitos exclusivos dos titulares de direitos 
e o seu direito a uma remuneração justa; 
realça que a utilização de conteúdos 
protegidos por direitos de propriedade 
intelectual (DPI) exige uma autorização 
através de licenciamento ou atribuição de 
licenças, a menos que esteja abrangida por 
alguma exceção ou limitação à proteção 
dos DPI; reitera, a este respeito, a 
importância de os prestadores 
assegurarem a transparência quanto ao 
âmbito das licenças, incluindo as licenças 
territoriais, de modo a garantir que os 
utilizadores possam determinar quais as 
utilizações de conteúdos protegidos por 
DPI no metaverso que estão abrangidas 
pelas licenças de que são titulares;

Or. en

Alteração 79
Karen Melchior

Proposta de resolução
N.º 21

Proposta de resolução Alteração

21. Recorda que os utilizadores no 21. Recorda que os utilizadores nos 



PE756.008v01-00 44/55 AM\1289685PT.docx

PT

metaverso têm a obrigação de respeitar as 
prerrogativas exclusivas dos titulares de 
direitos e o seu direito a uma remuneração 
justa; realça que a utilização de conteúdos 
protegidos por direitos de propriedade 
intelectual (DPI) exige uma autorização 
através de licenciamento ou atribuição de 
licenças, a menos que esteja abrangida por 
alguma exceção ou limitação à proteção 
dos DPI; reitera, a este respeito, a 
importância de assegurar a transparência 
quanto ao âmbito das licenças, de modo a 
garantir que os utilizadores possam 
determinar quais as utilizações de 
conteúdos protegidos por DPI no 
metaverso que estão abrangidas pelas 
licenças de que são titulares;

mundos virtuais têm a obrigação de 
respeitar as prerrogativas exclusivas dos 
titulares de direitos e o seu direito a uma 
remuneração justa; realça que a utilização 
de conteúdos protegidos por direitos de 
propriedade intelectual (DPI) exige uma 
autorização através de licenciamento ou 
atribuição de licenças, a menos que esteja 
abrangida por alguma exceção ou limitação 
à proteção dos DPI; reitera, a este respeito, 
a importância de assegurar a transparência 
quanto ao âmbito das licenças, de modo a 
garantir que os utilizadores possam 
determinar quais as utilizações de 
conteúdos protegidos por DPI nos mundos 
virtuais que estão abrangidas pelas licenças 
de que são titulares;

Or. en

Alteração 80
Patrick Breyer

Proposta de resolução
N.º 22

Proposta de resolução Alteração

22. Congratula-se com a atualização 
introduzida pela décima segunda edição da 
«Classificação de Nice», que permite o 
registo de marcas em classes que 
abranjam a sua utilização no metaverso; 
manifesta, no entanto, a sua preocupação 
com a utilização de NFT que fazem 
referência a marcas sem a autorização dos 
seus proprietários e solicita a aplicação de 
medidas eficazes para detetar e resolver 
estes e outros casos de infração; 
congratula-se, a este respeito, com a 
proposta da Comissão de desenvolver um 
conjunto de instrumentos para combater a 
contrafação;

22. Congratula-se com a atualização 
introduzida pela décima segunda edição da 
«Classificação de Nice», que permite o 
registo de marcas para bens virtuais e a 
utilização de NFT; manifesta, no entanto, 
a sua preocupação com a utilização de NFT 
que fazem referência a marcas sem a 
autorização dos seus proprietários; 
congratula-se, a este respeito, com a 
proposta da Comissão de desenvolver um 
conjunto de instrumentos para combater a 
contrafação;

Or. en
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Alteração 81
Ibán García Del Blanco, Axel Voss

Proposta de resolução
N.º 22

Proposta de resolução Alteração

22. Congratula-se com a atualização 
introduzida pela décima segunda edição da 
«Classificação de Nice», que permite o 
registo de marcas em classes que abranjam 
a sua utilização no metaverso; manifesta, 
no entanto, a sua preocupação com a 
utilização de NFT que fazem referência a 
marcas sem a autorização dos seus 
proprietários e solicita a aplicação de 
medidas eficazes para detetar e resolver 
estes e outros casos de infração; 
congratula-se, a este respeito, com a 
proposta da Comissão de desenvolver um 
conjunto de instrumentos para combater a 
contrafação;

22. Congratula-se com a atualização 
introduzida pela décima segunda edição da 
«Classificação de Nice», que permite o 
registo de marcas em classes que abranjam 
a sua utilização no metaverso; apela a um 
acompanhamento de perto da aplicação 
concreta dessa classificação; manifesta, 
no entanto, a sua preocupação com a 
utilização de NFT que fazem referência a 
marcas sem a autorização dos seus 
proprietários e solicita a aplicação de 
medidas eficazes para detetar e resolver 
estes e outros casos de infração; 
congratula-se, a este respeito, com a 
proposta da Comissão de desenvolver um 
conjunto de instrumentos para combater a 
contrafação;

Or. en

Alteração 82
Karen Melchior

Proposta de resolução
N.º 22

Proposta de resolução Alteração

22. Congratula-se com a atualização 
introduzida pela décima segunda edição da 
«Classificação de Nice», que permite o 
registo de marcas em classes que abranjam 
a sua utilização no metaverso; manifesta, 
no entanto, a sua preocupação com a 
utilização de NFT que fazem referência a 
marcas sem a autorização dos seus 
proprietários e solicita a aplicação de 
medidas eficazes para detetar e resolver 
estes e outros casos de infração; 

22. Congratula-se com a atualização 
introduzida pela décima segunda edição da 
«Classificação de Nice», que permite o 
registo de marcas em classes que abranjam 
a sua utilização nos mundos virtuais; 
manifesta, no entanto, a sua preocupação 
com a utilização de NFT que fazem 
referência a marcas sem a autorização dos 
seus proprietários e solicita a aplicação de 
medidas eficazes para detetar e resolver 
estes e outros casos de infração; 
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congratula-se, a este respeito, com a 
proposta da Comissão de desenvolver um 
conjunto de instrumentos para combater a 
contrafação;

congratula-se, a este respeito, com a 
proposta da Comissão de desenvolver um 
conjunto de instrumentos para combater a 
contrafação;

Or. en

Alteração 83
Geoffroy Didier

Proposta de resolução
N.º 23

Proposta de resolução Alteração

23. Reconhece a aplicabilidade das 
regras em matéria de responsabilidade 
estabelecidas no Regulamento dos Serviços 
Digitais e do regime especial estabelecido 
no artigo 17.º da Diretiva Direitos de Autor 
para abranger o carregamento de conteúdos 
gerados pelos utilizadores; considera, no 
entanto, que é necessária uma maior 
clarificação sobre a forma como as regras 
existentes devem ser aplicadas;

23. Reconhece a aplicabilidade das 
regras em matéria de responsabilidade 
estabelecidas no Regulamento dos Serviços 
Digitais e do regime especial estabelecido 
no artigo 17.º da Diretiva Direitos de Autor 
para abranger o carregamento de conteúdos 
gerados pelos utilizadores; considera, no 
entanto, que é necessária uma maior 
clarificação sobre a forma como as regras 
existentes devem ser aplicadas; e como 
devem ser aplicadas, nomeadamente 
quando o prestador de serviços resida fora 
da UE sem um acordo de exequatur em 
vigor.

Or. en

Alteração 84
Ibán García Del Blanco, Axel Voss

Proposta de resolução
N.º 23

Proposta de resolução Alteração

23. Reconhece a aplicabilidade das 
regras em matéria de responsabilidade 
estabelecidas no Regulamento dos Serviços 
Digitais e do regime especial estabelecido 
no artigo 17.º da Diretiva Direitos de Autor 

23. Reconhece a aplicabilidade das 
regras em matéria de responsabilidade 
estabelecidas no Regulamento dos Serviços 
Digitais e do regime especial estabelecido 
no artigo 17.º da Diretiva Direitos de Autor 
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para abranger o carregamento de conteúdos 
gerados pelos utilizadores; considera, no 
entanto, que é necessária uma maior 
clarificação sobre a forma como as regras 
existentes devem ser aplicadas;

para abranger o carregamento de conteúdos 
gerados pelos utilizadores; considera, no 
entanto, que é necessária uma maior 
clarificação sobre a forma como as regras 
existentes devem ser aplicadas aos serviços 
disponíveis no metaverso;

Or. en

Alteração 85
Patrick Breyer

Proposta de resolução
N.º 23

Proposta de resolução Alteração

23. Reconhece a aplicabilidade das 
regras em matéria de responsabilidade 
estabelecidas no Regulamento dos Serviços 
Digitais e do regime especial estabelecido 
no artigo 17.º da Diretiva Direitos de Autor 
para abranger o carregamento de 
conteúdos gerados pelos utilizadores; 
considera, no entanto, que é necessária 
uma maior clarificação sobre a forma 
como as regras existentes devem ser 
aplicadas;

23. Reconhece a aplicabilidade das 
isenções de responsabilidade estabelecidas 
no Regulamento dos Serviços Digitais e do 
regime especial estabelecido no artigo 17.º 
da Diretiva Direitos de Autor no que diz 
respeito ao carregamento de conteúdos 
gerados pelos utilizadores em serviços de 
partilha de conteúdos em linha que 
disponibilizem os conteúdos ao público;

Or. en

Alteração 86
Patrick Breyer

Proposta de resolução
N.º 24

Proposta de resolução Alteração

24. Salienta que os NFT não concedem 
quaisquer DPI enquanto tal sobre o ativo 
digital e assinala a necessidade de uma 
maior transparência, a fim de evitar fraudes 
e a confusão frequente entre o direito ao 
token propriamente dito e o direito ao 

24. Salienta que os NFT não concedem 
quaisquer DPI enquanto tal sobre o ativo 
digital e assinala a necessidade de uma 
maior clareza e transparência, a fim de 
evitar fraudes e a confusão frequente entre 
o direito ao token propriamente dito e o 
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conteúdos protegido subjacente; direito ao conteúdos protegido subjacente;

Or. en

Alteração 87
Ibán García Del Blanco, Axel Voss

Proposta de resolução
N.º 24-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

24-A. Observa que as NFT e outras 
ofertas baseadas em cadeias de blocos 
facilitam a revenda contínua de ativos 
com base em obras protegidas por direitos 
de autor através de transações em linha e 
considera que é necessário assegurar uma 
remuneração adequada e proporcionada 
dos autores por cada revenda desses 
ativos;

Or. en

Alteração 88
Patrick Breyer

Proposta de resolução
N.º 25

Proposta de resolução Alteração

25. Recorda a diferença entre criações 
humanas assistidas por IA e criações 
geradas por IA; que, embora o atual 
quadro em matéria de propriedade 
intelectual continue a ser aplicável às 
criações apoiadas pela IA, as criações 
geradas por IA geram novos desafios 
regulamentares em matéria de proteção 
dos direitos de propriedade intelectual;

Suprimido

Or. en
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Alteração 89
Ibán García Del Blanco, Axel Voss

Proposta de resolução
N.º 25

Proposta de resolução Alteração

25. Recorda a diferença entre criações 
humanas assistidas por IA e criações 
geradas por IA; que, embora o atual 
quadro em matéria de propriedade 
intelectual continue a ser aplicável às 
criações apoiadas pela IA, as criações 
geradas por IA geram novos desafios 
regulamentares em matéria de proteção dos 
direitos de propriedade intelectual;

25. Recorda que, de acordo com as 
regras atuais, os resultados gerados 
autonomamente pelos sistemas de IA 
podem não ser elegíveis para proteção dos 
direitos de autor, uma vez que o princípio 
da originalidade está associado a uma 
pessoa singular, o conceito de «criação 
intelectual» pressupõe a personalidade do 
autor; recorda igualmente a diferença 
entre criações humanas assistidas por IA e 
resultados gerados de forma autónoma 
por IA; relembra que, embora o atual 
quadro em matéria de propriedade 
intelectual continue a ser aplicável às 
criações apoiadas pela IA, os resultados 
gerados de forma autónoma por IA geram 
novos desafios regulamentares em matéria 
de proteção dos direitos de propriedade 
intelectual, tais como questões de 
propriedade, invenção e remuneração 
adequada, bem como questões 
relacionadas com uma potencial 
concentração do mercado; congratula-se 
com o compromisso assumido no plano de 
ação em matéria de propriedade 
intelectual de a Comissão participar em 
debates com as partes interessadas sobre a 
forma de enfrentar os desafios colocados 
pelas invenções e criações apoiadas pela 
IA;

Or. en

Alteração 90
Geoffroy Didier

Proposta de resolução
N.º 25
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Proposta de resolução Alteração

25. Recorda a diferença entre criações 
humanas assistidas por IA e criações 
geradas por IA; que, embora o atual quadro 
em matéria de propriedade intelectual 
continue a ser aplicável às criações 
apoiadas pela IA, as criações geradas por 
IA geram novos desafios regulamentares 
em matéria de proteção dos direitos de 
propriedade intelectual;

25. Recorda a diferença entre criações 
humanas assistidas por IA e criações 
geradas por IA; que, embora o atual quadro 
em matéria de propriedade intelectual 
continue a ser aplicável às criações 
apoiadas pela IA, as criações geradas por 
IA geram novos desafios regulamentares 
em matéria de proteção dos direitos de 
propriedade intelectual e não devem ser 
protegidas pelos direitos de autor, sendo a 
presença humana uma condição essencial 
para proteger o trabalho através desta 
legislação.

Or. en

Alteração 91
Emmanuel Maurel

Proposta de resolução
N.º 26

Proposta de resolução Alteração

26. Salienta que os mundos virtuais 
proporcionarão oportunidades no que 
respeita à prestação de serviços públicos 
de interesse geral, o que significa maiores 
benefícios para os cidadãos; sublinha, no 
entanto, que a inclusão e a acessibilidade 
de todos os utilizadores na UE devem ser 
asseguradas tanto em termos de custos 
como de utilização do hardware e de 
compreensão do software; observa que a 
acessibilidade é particularmente importante 
para grupos vulneráveis da população e 
deve ter em consideração aspetos como a 
localização geográfica, o género, o nível de 
instrução e o contexto socioeconómico;

26. Sublinha que a inclusão e a 
acessibilidade de todos os utilizadores na 
UE devem ser asseguradas tanto em termos 
de custos como de utilização do hardware e 
de compreensão do software; observa que a 
acessibilidade é particularmente importante 
para grupos vulneráveis da população e 
deve ter em consideração aspetos como a 
localização geográfica, o género, o nível de 
instrução e o contexto socioeconómico;

Or. fr

Alteração 92
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Ibán García Del Blanco, Axel Voss

Proposta de resolução
N.º 26

Proposta de resolução Alteração

26. Salienta que os mundos virtuais 
proporcionarão oportunidades no que 
respeita à prestação de serviços públicos de 
interesse geral, o que significa maiores 
benefícios para os cidadãos; sublinha, no 
entanto, que a inclusão e a acessibilidade 
de todos os utilizadores na UE devem ser 
asseguradas tanto em termos de custos 
como de utilização do hardware e de 
compreensão do software; observa que a 
acessibilidade é particularmente importante 
para grupos vulneráveis da população e 
deve ter em consideração aspetos como a 
localização geográfica, o género, o nível de 
instrução e o contexto socioeconómico;

26. Salienta que os mundos virtuais 
proporcionarão oportunidades no que 
respeita à prestação de serviços públicos de 
interesse geral, o que significa maiores 
benefícios para os cidadãos; sublinha, no 
entanto, que a inclusão e a acessibilidade 
de todos os utilizadores na UE devem ser 
asseguradas tanto em termos de custos 
como de utilização do hardware e de 
compreensão do software; observa que a 
acessibilidade é particularmente importante 
para grupos vulneráveis da população, tal 
como os idosos, as pessoas com 
deficiência e as crianças, e deve ter em 
consideração aspetos como a localização 
geográfica, o género, o nível de instrução e 
o contexto socioeconómico;

Or. en

Alteração 93
Patrick Breyer

Proposta de resolução
N.º 26

Proposta de resolução Alteração

26. Salienta que os mundos virtuais 
proporcionarão oportunidades no que 
respeita à prestação de serviços públicos de 
interesse geral, o que significa maiores 
benefícios para os cidadãos; sublinha, no 
entanto, que a inclusão e a acessibilidade 
de todos os utilizadores na UE devem ser 
asseguradas tanto em termos de custos 
como de utilização do hardware e de 
compreensão do software; observa que a 
acessibilidade é particularmente importante 
para grupos vulneráveis da população e 

26. Salienta que os mundos virtuais 
proporcionarão oportunidades no que 
respeita à prestação de serviços públicos de 
interesse geral, o que significa maiores 
benefícios para os cidadãos; sublinha, no 
entanto, que a inclusão e a acessibilidade 
de todos os utilizadores na UE devem ser 
asseguradas tanto em termos de custos 
como de utilização do hardware e de 
compreensão do software; observa que a 
acessibilidade é particularmente importante 
para grupos vulneráveis da população e 
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deve ter em consideração aspetos como a 
localização geográfica, o género, o nível de 
instrução e o contexto socioeconómico;

deve ter em consideração aspetos como a 
localização geográfica, o género, a 
deficiência, o nível de instrução e o 
contexto socioeconómico;

Or. en

Alteração 94
Karen Melchior

Proposta de resolução
N.º 26

Proposta de resolução Alteração

26. Salienta que os mundos virtuais 
proporcionarão oportunidades no que 
respeita à prestação de serviços públicos de 
interesse geral, o que significa maiores 
benefícios para os cidadãos; sublinha, no 
entanto, que a inclusão e a acessibilidade 
de todos os utilizadores na UE devem ser 
asseguradas tanto em termos de custos 
como de utilização do hardware e de 
compreensão do software; observa que a 
acessibilidade é particularmente importante 
para grupos vulneráveis da população e 
deve ter em consideração aspetos como a 
localização geográfica, o género, o nível de 
instrução e o contexto socioeconómico;

26. Salienta que os mundos virtuais 
podem proporcionar oportunidades no que 
respeita à prestação de serviços públicos de 
interesse geral, o que significa maiores 
benefícios para os cidadãos; sublinha, no 
entanto, que a inclusão e a acessibilidade 
de todos os utilizadores na UE devem ser 
asseguradas tanto em termos de custos 
como de utilização do hardware e de 
compreensão do software; observa que a 
acessibilidade é particularmente importante 
para grupos vulneráveis da população e 
deve ter em consideração aspetos como a 
localização geográfica, o género, o nível de 
instrução e o contexto socioeconómico;

Or. en

Alteração 95
Patrick Breyer

Proposta de resolução
N.º 26-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

26-A. Suscita preocupações importantes 
sobre a dependência dos utilizadores 
finais e os grupos vulneráveis que 
frequentemente carecem de competências 
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essenciais para uma transição digital 
justa e equitativa, com especial destaque 
para os menores, os idosos e as pessoas 
com deficiência; salienta a necessidade de 
aumentar a sensibilização dos cidadãos 
europeus para a sua utilização 
responsável;

Or. en

Alteração 96
Patrick Breyer

Proposta de resolução
N.º 26-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

26-B. Observa com preocupação que a 
crescente utilização de mundos virtuais 
pode também excluir determinados 
grupos de pessoas que não dispõem de 
competências ou recursos básicos para 
participar neste ambiente, mas também as 
pessoas que vivem em zonas rurais e 
remotas, como as regiões ultraperiféricas; 
salienta que os reguladores devem estar 
atentos à prevenção da manifestação de 
preconceitos no desenvolvimento de 
mundos virtuais, a fim de evitar que as 
práticas discriminatórias existentes sejam 
perpetuadas em mundos virtuais;

Or. en

Alteração 97
Patrick Breyer

Proposta de resolução
N.º 26-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

26-C. Congratula-se com o apoio da 
Comissão à comunidade de fonte aberta 
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da UE, na sua capacidade de inovadores 
que podem contribuir com bens comuns 
digitais relevantes para concretizar as 
principais características dos mundos 
virtuais, como no que diz respeito à 
utilização da tecnologia de registo 
distribuído e de outras tecnologias 
necessárias para a autenticidade, a gestão 
e a segurança dos objetos e identidades 
virtuais;

Or. en

Alteração 98
Daniel Buda

Proposta de resolução
N.º 27

Proposta de resolução Alteração

27. Acrescenta, neste contexto, que a 
literacia digital é fundamental para garantir 
uma aceitação segura e socialmente 
benéfica e uma utilização informada dos 
mundos virtuais e para promover o 
controlo democrático;

27. Acrescenta, neste contexto, que a 
literacia digital é fundamental para garantir 
uma aceitação segura e socialmente 
benéfica e uma utilização informada dos 
mundos virtuais, a fim de combater a 
desinformação, a manipulação e o abuso 
no ambiente virtual, e para promover o 
controlo democrático;

Or. ro

Alteração 99
Patrick Breyer

Proposta de resolução
N.º 27

Proposta de resolução Alteração

27. Acrescenta, neste contexto, que a 
literacia digital é fundamental para garantir 
uma aceitação segura e socialmente 
benéfica e uma utilização informada dos 
mundos virtuais e para promover o 

27. Acrescenta, neste contexto, que a 
literacia digital é fundamental para garantir 
uma aceitação segura e socialmente 
benéfica e uma utilização informada dos 
mundos virtuais e para promover o 
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controlo democrático; ambiente democrático;

Or. en

Alteração 100
Ibán García Del Blanco, Axel Voss

Proposta de resolução
N.º 27-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

27-A. Salienta a necessidade de pôr em 
prática medidas educativas eficazes para 
assegurar uma ampla literacia virtual a 
nível mundial entre os cidadãos e 
melhorar as competências dos 
profissionais em diferentes domínios, 
nomeadamente os professores, e de 
incentivar e promover o desenvolvimento 
de talentos e tecnologias europeus, 
atraindo simultaneamente mais pessoas, 
incluindo mais mulheres, para as CTEM;

Or. en


